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RESUMO 

 

O presente artigo intentou evidenciar os elementos da paisagem essenciais à gestão da 

microbacia do rio Alto Alegre, localizado na Amazônia Ocidental, Brasil. Para a 

caracterização da paisagem da microbacia fez-se uso de softwares como QGIS, Google 

Earth, imagens dos satélites Landsat 5 (1988, 1998 e 2008) e Landsat 8 (2018), dados e 

informações da literatura e da legislação brasileira aplicada ao uso e proteção da 

vegetação nativa. A microbacia tem forma alongada, predomínio de relevo suave 

ondulado e ondulado, sistema hídrico bem distribuído e apenas 16,4% de sua cobertura 

florestal nativa. Mais de 60% da cobertura florestal da zona ripária foi devastada, o que 

promoveu o incremento da exposição da lâmina de água na medida em que avançou o 

desmatamento na microbacia. Os dados analisados entre 1988 e 2018, torna evidente que 

as instituições responsáveis pela gestão florestal e ambiental não foram capazes de fazer 

cumprir a legislação que rege sobre o uso e proteção da vegetação nativa. Os elementos 

da paisagem analisados são úteis ao poder público e sociedade para auxiliar no 

planejamento e gestão da microbacia, e de indicativo para a concepção de políticas de 

desenvolvimento rural de conservação dos recursos naturais. 

 

Palavras-chave: Geoprocessamento, Sensoriamento Remoto, Recursos Hídricos, 

Código Florestal, Planejamento Ambiental. 
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ABSTRACT 

 

This article aimed to highlight the essential elements of the landscape to the management 

of the Alto Alegre river microbasin, located in the Western Amazon, Brazil. For the 

characterization of the microbasin landscape, software such as QGIS, Google Earth, 

images from the Landsat 5 (1988, 1998 and 2008) and Landsat 8 (2018) satellites were 

used as well as data and information from the literature and Brazilian legislation applied 

to the use and protection of native vegetation. The microbasin has an elongated shape, a 

predominance of smooth wavy and wavy relief, a well-distributed water system and only 

16.4% of its coverage is native forest. Over 60% of the forest cover in the riparian zone 

was devastated, which promoted an increase in the exposure of the water depth as 

deforestation in the microbasin progressed. The data analyzed between 1988 and 2018 

make it evidente that the institutions responsible for forestry and environmental 

management were ot able to enforce the legislation which governs the use and protection 

of native vegetation. The analyzed ladscape elements are useful to the public authorities 

and society to assist in the planning and management of the microbasin, and are indicative 

for the design of rural development policies aiming conservation of natural resources. 

 

Keywords: Geoprocessing, Remote Sensing, Water Resources, Forest Code, 

Environmental Planning. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Amazônia Ocidental contemporânea, de uma paisagem diversa, tanto dos elementos da 

natureza quanto das dimensões sociais, econômicas e culturais, é resultante de políticas 

públicas pretéritas que promoveram a ocupação do espaço por agentes externos em 

detrimento das populações autóctones. Todavia, ainda que parco, políticas públicas vem 

sendo erigidas para acomodar e integrar esse matiz social diverso que habita este vasto 

território multifacetado, como a demarcação de Terras Indígenas, criação de Unidades de 

Conservação, os Zoneamentos Ecológicos e Econômicos dos estados e do bioma, 

políticas de apoio à agricultura familiar, dentre outras (Becker, 2004; Becker, 2010; 

Brasil, 2010; Silva e Sousa, 2012; Polge & Torre, 2018). 

 

Esse processo de ocupação do território, que ocorreu de forma desordenado do ponto de 

vista das potencialidades e fragilidade dos ecossistemas, por agentes sociais externos que 

neste território se assentaram, os colonos, levou a fragmentação da cobertura da vegetação 

nativa, promovendo alterações ecológicas e hídricas, em especial no espaço territorial 

rondoniense (Pedlowski et al., 1997; Khanna & Medvigy, 2014; Roy, 2009; Oliveira et 

al., 2019). 

 

A ocupação do espaço territorial de Rondônia, fundamentalmente após os anos de 1970, 

com os projetos de colonização, promoveu, além dos conflitos sociais com as populações 

autóctones, a alteração da paisagem natural, mesmo sob a égide do então Código Florestal 

de 1965, Lei nº 4.771/65, que já determinava a manutenção das Áreas de Preservação 

Permanente (APP), e a Reserva Legal (RL) nas propriedades. 

 

Os elementos orientadores para a ocupação do espaço naquele momento, de gestão e uso 

dos recursos naturais, as APP e RL, previsto no então Código Florestal de 1965, 

substituído pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa, Lei nº 12.651/2012, denominado 
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de Novo Código Florestal, não foram efetivamente implementados no processo de 

colonização no estado de Rondônia. 

  

Para reorientar o manejo dos recursos naturais, em especial os recursos hídricos, afetado 

pela degradação das APP, RL e uso inadequado dos solos, requerer-se-á fazer uso dos 

elementos da paisagem da bacia hidrográfica, por meio de um conjunto de ferramentas e 

instrumentos, essenciais ao planejamento e gestão da bacia hidrográfica. 

 

A bacia hidrográfica é considerada a unidade adequada ao planejamento e gestão dos 

recursos hídricos (Brasil, 1997), e corresponde a uma área de captação natural da 

precipitação pluviométrica, delimitada pelas cotas mais altas do relevo em seu entorno, é 

formada por um conjunto de nascentes e uma rede de drenagem que flui para um único 

ponto, denominado de exutório Tucci (1993). A bacia hidrográfica pode ser fragmentada 

em sub-bacias (SEDAM, 2002), e estas em microbacias, para facilitar a aquisição de 

informações detalhadas da paisagem, como pode ser observado no estado de Rondônia 

(Moreto et al., 2019; Santos et al., 2019; Vendruscolo et al., 2019). 

 

Os elementos da paisagem da microbacia, como a geometria, topografia e dinâmicas de 

cobertura solo podem ser obtidas e trabalhados com o auxílio do Sistemas de Informação 

Geográfica (SIGs), Sensoriamento Remoto (SR) e Geoprocessamento, que podem ser 

acessados por meio de Software livre. 

 

Os elementos extraídos da paisagem da microbacia, permitem compreender as dinâmicas 

das áreas de APP e RL, além fornecer dados e informações sobre o uso atual do solo, 

permite também, associado a outras variáveis, identificar as potencialidade e fragilidade 

para orientar um adequado manejo dos solos e gestão da microbacia. 

 

Neste contexto, o estudo em tela teve como objetivo tornar evidente os elementos da 

paisagem essenciais à gestão da microbacia do rio Alto Alegre, localizado na Amazônia 

Ocidental. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A pesquisa em epígrafe foi realizada na microbacia do rio Alto Alegre, sub-bacia do rio 

Branco, localizada no município de Alto Alegre dos Parecis (Figura 1). Segundo Alvares 

et al. (2013) a região apresenta clima do tipo Monção, com temperatura média anual 

variando entre 24 e 26°C.  A precipitação regional é de 1.728,9 a 1843,7 mm ano-1, 

distribuída principalmente entre os meses de novembro a março (Franca, 2015), e a 

vegetação nativa, é do tipo Floresta Ombrófila Aberta Submontana com cipós associada 

com Floresta Ombrófila Aberta Submontana com palmeiras (IBGE, 2012). 
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Figura 1. Localização da microbacia do rio Alto Alegre, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para a caracterização da paisagem da microbacia usou-se os elementos geométricos, 

topográficos e hidrográficos (Tabela 1). Em que pese ao levantamento dos dados e 

informações, fez se uso de dados da literatura e os softwares QGIS 2.10.1 (versão Pisa) 

(QGIS Development Team, 2015) e Google Earth (GE). 

 

Tabela 1. Elementos utilizados para caracterizar a paisagem na microbacia do rio Alto 

Alegre, Amazônia Ocidental, Brasil. 
Geométrico Topográfico Hidrográfico 

Área 

Perímetro 

Fator de forma 

Índice de circularidade 

Coeficiente de compacidade 

Altitude mínima 

Altitude média 

Altitude máxima 

Relevo 

Padrão de drenagem 

Ordem dos rios 

Densidade de nascente 

Densidade de drenagem 

Índice de sinuosidade 

Coeficiente de manutenção 

Tempo de concentração 

 

No âmbito da rede de drenagem, fez a edição com o uso da ferramenta “adicionar 

caminho” do GE. Posterior o salvou-se as trilhas, no formato KML, realizando-se a 

conversão para o formato SHP e a integração com a ferramenta “mesclar arquivos shape”. 
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Seguido, classificou-se a ordem dos rios por meio da ferramenta “Strahler”, mensurou-se 

o comprimento com a ferramenta “Group stats”, e comparou-se a distribuição espacial da 

rede de drenagem com os dados de Parvis (1950), para caracterização do padrão de 

drenagem. 

 

Quanto a delimitação da área da microbacia, fez-se uso da ferramenta TauDEM e de 

imagens altimétricas do satélite Alos (Sensor Palsar) (ASF, 2017), cuja resolução espacial 

é de 12,5 m. Neste processo, os passos seguidos foram: Pit Remove < D8 Flow Directions 

< D8 Contributing Area (1ª versão) < Stream Definition By Threshold (1ª versão) < 

Edição do ponto de exutório < D8 Contributing Area (2ª versão). Com isso, foi gerado o 

arquivo matricial e convertido para o formato vetorial por meio da ferramenta 

“Poligonizar”, dissolvido com o programa “Dissolver”, suavizado com o instrumento 

“Simplificar geometria” e ajustado no GE, tendo como orientação os elementos da rede 

de drenagem e o relevo. A área e o perímetro foram calculados com a ferramenta 

“Calculadora de campo”. 

 

Referente à mensuração do fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de 

compacidade, fez-se uso das equações 1 (Villela e Mattos, 1975), 2 (Santos et al., 2012b) 

e 3 (Villela e Mattos, 1975). 

 

 𝐹 =  
𝐴

𝐿2

       (Equação 1) 

 

Onde: F = fator de forma; A = área da microbacia (km2); L = comprimento do eixo da 

microbacia (km). 

 

 𝐼𝑐 =  
12,57 𝑥 𝐴

𝑃2
       (Equação 2) 

 

Onde: Ic = índice de circularidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

 𝐾𝑐 = 0,28 𝑥 
𝑃

√ 𝐴
       (Equação 3) 

 

Onde: Kc = coeficiente de compacidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

Os parâmetros densidade de nascente e densidade de drenagem foram calculados por 

meio das equações 4 (Santos et al., 2012b) e 5 (Horton, 1932). 

 

 𝐷𝑛 =  
𝑁

𝐴
       (Equação 4) 

 

Onde: Dn = densidade de nascentes (nascentes km-2); N= número de nascentes; A = área 

da microbacia (km2). 

 

 𝐷𝑑 =  
𝐿

𝐴
       (Equação 5) 

 

Onde: Dd = densidade de drenagem (km km-2); L = comprimento da rede de drenagem 

(km); A = área da microbacia (km2). 
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Para mensurar os parâmetros índice de sinuosidade, coeficiente de manutenção e tempo 

de concentração, foram aplicadas as equações 6 (Villela e Mattos, 1975), 7 (Santos et al., 

2012b) e 8 (Kirpich, 1940, apud Targa et al., 2012). 

 

 𝐼𝑠 =  
𝐿−𝐷𝑣

𝐿
 𝑥 100      (Equação 6) 

 

Onde: Is = índice de sinuosidade (%); L = comprimento do canal principal (km); Dv = 

distância vetorial do canal principal (km). 

 

 𝐶𝑚 =  
1

𝐷𝑑
 𝑥 1000       (Equação 7) 

 

Onde: Cm = coeficiente e manutenção (m2 m-1); Dd = densidade de drenagem (km km-2). 

 

 
𝑇𝑐 = 57 𝑥 (𝐿3

𝐻
)

0,385      (Equação 8) 

 

Onde: Tc = tempo de concentração (minutos); L = comprimento do talvegue principal 

(km); H = desnível entre a parte mais elevada e a seção de controle (m). 

 

As altitudes, mínimas e máximas, foram extraídas das imagens do satélite Alos (Sensor 

Palsar), a altitude média por meio da ferramenta “Estatística por zona”. Para a 

caracterização do relevo fez-se uso da ferramenta “Modelo digital de elevação”. 

 

Os parâmetros fator de forma, índice de circularidade, coeficiente de compacidade, ordem 

dos rios, densidade de nascentes, densidade de drenagem, índice de sinuosidade e relevo, 

foram classificados de acordo com dados da literatura (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Valores de referência para classificação de parâmetros geométricos, 

topográficos e hidrográficos. 

Parâmetro Unidade Límite Classe Autor 

Fator de forma - 

< 0,50 

0,50 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Não sujeito a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Sujeito a enchentes 

1 

Índice de 

circularidade 
- 

< 51 

0,51 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Forma alongada 

Forma intermediária 

Forma circular 

2 

Coeficiente de 

compacidade 
- 

1,00 – 1,25 

1,26 – 1,50 

> 1,50 

Alta propensão a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Não sujeito a enchentes 

1 

Ordem dos rios - 

1 

2 

3 

≥ 4 

Improvável habitat de peixes 

Baixas condições para habitação 

Moderadas condições para habitação 

Elevadas condições para habitação 

3 

Densidade de 

nascentes 

 Nascentes 

km-2
 

< 3 

3 – 7 

7 – 15 

> 15 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

4 

Densidade de 

drenagem 
km km-2

 
< 0,50 

0,50 – 2,00 

2,01 – 3,50 

Baixa 

Média 

Alta 

5 
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> 3,50 Muito alta 

Índice de 

sinuosidade 
% 

< 20 

20-29 

30-39 

40 – 50 

> 50 

Muito reto 

Reto 

Divagante 

Sinuoso 

Muito sinuoso 

6 

Relevo % 

0 – 3 

3 – 8 

8 – 20 

20 – 45 

45 – 75 

Plano 

Suave ondulado 

Ondulado 

Forte ondulado 

Montanhoso 

7 

Fontes: 1 – Lima Júnior et al. (2012); 2 – Silva (2012); 3 – Adaptado de Fairfull & Witheridge (2003); 4 – 

Lollo (1995); 5 – Beltrame (1994); 6 – Romero, Formiga e Marcuzzo, (2017); 7 – Santos et al. (2013). 
 

O estudo da dinâmica de desmatamento foi realizado na microbacia e em sua zona ripária 

(categoria de APP), com base em imagens de satélites Landsat 5 e Landsat 8 (USGS, 

2018), dos anos de 1988, 1998, 2008 e 2018, capturadas no período de julho a agosto, 

dado a melhor qualidade das imagens em decorrência da baixa incidência de nuvens neste 

período (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8, utilizadas 

para elaboração do índice de desmatamento na microbacia do rio Alto Alegre. 

Ano Satélite Sensor Banda 

Resolução 
Órbita

/Ponto 
Espectral 

(µm) 

Espacial 

(m) 

Radiométrica 

(bits) 

Temporal 

(dias) 

198

8 

199

8 

200

8 

Landsat 

5 
TM 

3 

4 

5 

0,63-0,69 

0,76-0,90 

1,55-1,75 

30 8 16 231/68 

201

8 

Landsat 

8 
OLI 

4 

5 

6 

0,64-0,67 

0,85-0,88 

1,57-1,65 

30 16 16 231/68 

TM: Thematic Mapper; OLI: Operational Land Imager. 

 

Nesse aspecto, a cobertura do solo foi classificada em 3 classes (floresta nativa, área 

antropizada e água) e cinco fases: 

 

Fase 1: mensuração do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), com a 

equação 9 (Rouse et al., 1973). 

 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =  
𝐼𝑃−𝑉

𝐼𝑃+𝑉
      (Equação 9) 

 

Onde: IP: Infravermelho Próximo (B4 = Landsat 5; B5 = Landsat 8); V: vermelho (B3 = 

Landsat 5; B4 = Landsat 8). 

 

Fase 2: coleta de 10 amostras de valores dos pixels para cada classe de cobertura do solo, 

e em cada imagem NDVI. No ano de 2018, também foram realizadas observações in loco 

para auxiliar na classificação. 

 

Fase 3: divisão da imagem NDVI em classes com a ferramenta “Slicer”, e conversão da 
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imagem gerada, formato matricial para formato vetorial, com a ferramenta “Poligonizar”. 

 

Fase 4: classificação das imagens com a ferramenta “Estilo graduado”, e efetuação de 

ajustes manuais nas classes, diretamente na tabela de atributos, em função da similaridade 

de reflectância em pixels de classes distintas. 

 

Fase 5: comparação da imagem classificada com a imagem falsa cor (R5G4B3 para o 

Landsat 5, e R6G5B4 para o Landsat 8). 

 

Para delimitar a zona ripária, fez-se uso da ferramenta “Buffer”, considerando 50 m de 

raio nas nascentes e uma faixa de 30 m de cada lado dos rios com até 10 m de largura, 

conforme estabelecido no Art. 4º, da Lei n° 12.651 de 2012 (Brasil, 2012). Essa Lei dispõe 

sobre a Proteção da Vegetação Nativa no Território Brasileiro, e substitui o Código 

Florestal de 1965. 

  

Para a RL, usou-se o arquivo SHP disponibilizado pelo INCRA (INCRA, 2020), e a 

ferramenta “Calculadora de campo” do software QGIS para mensurar o tamanho e o 

percentual de área antropizada em 53 estabelecimentos agropecuários privados. Os 

resultados foram correlacionados com as dimensões estabelecidas no Art. 12, da Lei n° 

12.651/2012. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Características geométricas  

 

A microbacia do rio Alto Alegre perfaz uma área de 64,20 km2, com um perímetro de 

49,77 km, e apresenta um coeficiente de compacidade de 1,74, fator de forma de 0,21 e o 

índice de circularidade de 0,33. Com base nesses resultados, à luz dos parâmetros 

metodológicos adotado, indica que a microbacia tem formato alongado, com baixa 

suscetibilidade a enchentes. 

 

Resultados semelhantes aos encontrados, foram evidenciados nas microbacias dos rios 

Enganado, Santa Teresinha, Alto Rio Escondido e Médio Rio Escondido (Moreto et al., 

2019; Soares et al., 2019; Vendruscolo et al., 2020a e Vendruscolo et al., 2020b). Muito 

embora essa região do Vale do Guaporé apresente de baixa a média suscetibilidade de 

ocorrência de enchentes, Vendruscolo et al. (2020a) chama atenção que devido a mudança 

de uso do solo, associado ao relevo, grandes enchentes podem ocorrer. 

 

Características topográficas  

 

A altitude média da microbacia do rio Alto Alegre é de 423 m, com uma variação que vai 

de 376 a 496 metros, mínima e máxima, respectivamente, o que lhe confere uma 

amplitude altimétrica de 120 m. Essa variável influencia diretamente na temperatura, na 

diversidade e composição florística, assim como serve de indicador para a escolha de 

atividade produtiva rural (Blum, Roderjan e Galvão, 2011; Rodrigues, 2010; Cararo e 

Dias, 2015). Resultados semelhantes a estes foram encontrados por Vendruscolo et al. 

(2020a), 258 a 588 m, e média de 436 m. 
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Figura 2. Altitude da microbacia do rio Alto Alegre, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A microbacia apresenta um relevo predominantemente suave ondulado e ondulado, 

47,29% e 35,17%, respectivamente, e apenas 13,93% da área se enquadra como plano 

(Figura 3). Padrões semelhantes a estes também foram identificados nas microbacias do 

Alto Rio Escondido (Vendruscolo et al., 2020a), D’Alincourt (Silva et al., 2019), Tinguí 

(Santos et al., 2019) e Manicoré (Vendruscolo et al., 2019a). Para Cogo, Levien e 

Schwarz (2003), a perda de solo e água por erosão hídrica aumenta na medida que se 

eleva a inclinação do terreno, chegando a 13,05 t ha-1 ciclo-1 e 61,5 mm respectivamente, 

em áreas com declividade de 8 a 12% em plantio convencional. Essa característica 

ondulada requer o manejo adequado do solo, com adoção de práticas integradas, visando 

a infiltração de água no solo e minimizar o escoamento superficial (Bertoni e Lombardi 

Neto, 2014). 
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Figura 3. Relevo da microbacia do rio Alto Alegre, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Características hidrográficas 

 

A microbacia dispõe de uma rede de drenagem de 161,92 km, com um padrão dendrítico 

de 5ª ordem, e densidade de drenagem de 2,52 km km-2 (Figura 4), o que indica elevado 

grau de ramificação. Padrão este também constatado em estudos realizados na região, 

como nas  microbacias dos rios Alto Rio Escondido (Vendruscolo et al., 2020a), 

D’Alincourt (Silva et al., 2019), Tinguí (Santos et al., 2019) e Manicoré (Vendruscolo et 

al., 2019a).  
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Figura 4. Rede e ordem de drenagem da microbacia do rio Alto Alegre,  

Amazônia Ocidental, Brasil 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em que pese a variável densidade de drenagem, a microbacia apresenta um padrão 

identificado na região de alta densidade, como verificado nas microbacias dos rios 

Manicoré (Vendruscolo et al., 2019a), D’Alincourt (Silva et al., 2019), Enganado (Moreto 

et al., 2019), Tinguí (Santos et al., 2019). Outra variável interdepende desta última, é a 

densidade de nascentes, que é considerada média, com valor de 4,80 nascentes km-2, e 

que conta com 308 nascentes contabilizadas (Figura 5). Padrões semelhantes também 

identificados na região por Pacheco et al. (2020), na microbacia do rio São Jorge, uma 

densidade de 3,20 nascentes km-2. Ambas variáveis indicam haver um sistema hídrico 

bem distribuído na microbacia, e está relacionado com relevo, a declividade do terreno 

(Pacheco et al., 2020; Vendruscolo et al., 2020a). 

 

 



 

12 
 

Figura 5. Distribuição espacial das nascentes na microbacia do rio Alto Alegre, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As variáveis coeficiente de manutenção, índice de sinuosidade e tempo de concentração, 

apresentaram os seguintes resultados 396,5 m2 m-1, 37,05% (divagante) e 7,88 h, 

respectivamente. A característica divagante é semelhante ao verificado na microbacia do 

rio Manicoré (Vendruscolo et al., 2019a). 

 

Dinâmica do desmatamento na microbacia do rio Alto Alegre 

 

No decurso de três décadas, entre 1988 e 2018, a microbacia do rio Alto Alegre perdeu 

mais de 80% de sua cobertura de vegetação nativa, cuja área foi destinada às atividades 

agropecuárias (Figuras 6, 7, 8 e 9). 

  

O processo de colonização posto em marcha nos anos de 1970, logrou sair de 65,12% de 

cobertura de vegetação nativa e 34,86% de área destinada à agropecuária no ano de 1988, 

para 16,42% e 82,96% no ano de 2018, para a mesma categorias de áreas respectivamente, 
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ilustrado na Figura 7, promovendo quase que a plena supressão da vegetação nativa na 

microbacia do rio Alto Alegre. 

 

Figura 6. Desmatamento na microbacia do rio Alto Alegre, Amazônia Ocidental, 

Brasil, no período de 1988 a 2018. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 7. Dinâmica da conversão da área de vegetação nativa em área agropecuária na 

microbacia do rio Alto Alegre, Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Neste aspecto, cabe lembrar que no ano de 2008, ainda se encontrava em vigência o então 

Código Florestal de 1965, Lei nº 4.771/65, que determinava em seu art. 16, inciso I, que 

a propriedade rural em área de floresta, na Amazônia Legal, deveria destinar 80% da área 

para Reserva Legal (RL) (Brasil, 1965). Isso indica, que mesmo antes do recorte temporal 

que cria a figura da Área Rural Consolidada, Lei nº 12.651/2012, art. 3º, inciso IV - áreas 

antropizadas preexistente a 22 de julho de 2008, só restavam 24,14% de cobertura de 

vegetação nativa até aquele ano, demonstrando flagrante incapacidade do aparelho de 

Estado em fazer cumprir a legislação em vigor à época. 

  

Mesmo sob um novo regramento jurídico de proteção da vegetação nativa, Lei nº 

12.651/2012, indica que o processo de desmatamento tenha continuado, dado que de 2008 

para 2018, o percentual de cobertura de vegetação nativa caiu de 24,14% para 16,42%, 

com incremento de área destinada à agropecuária, indo de 75,45% para 82,96%, nos 

mesmo intervalo de tempo. Esses dados revelam a inversão da lógica estabelecida pela 

legislação, que é 20% da propriedade destinada ao uso alternativo do solo e 80% para 

Reserva Legal. Todavia, esse intervalo de tempo precisa ser melhor detalhado, ano a ano, 

para averiguar se este desmatamento foi só até a promulgação do novo marco legal ou se 

continuou após a promulgação da Lei nº 12.651/2012. Independentemente, há evidências 

que o novo regime legal também não esteja sendo plenamente cumprido, dado que 

passados 6 anos da instituição do novo Código Florestal, na carta imagem de 2018, não 

houve incremento de área de cobertura florestal em relação a 2008, e sim perda dessa área 

(Figuras 6, 7, 8 e 9). 

    

A perda da vegetação nativa na zona ripária (Figuras 8 e 9), seguiu a mesma lógica do 

desflorestamento do restante da microbacia, sendo que o percentual de cobertura de 

vegetação nativa era de 77,01% e a antropizada 22,89%, no ano de 1988, passando para 

36,80% e 61,02% para as mesmas categorias de áreas, respectivamente, no ano de 2018. 
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Notoriamente, esses dados evidenciam mais um flagrante descumprimento do regime 

legal acometido na ocupação da microbacia do rio Alto Alegre, à luz do que determina a 

legislação à época - Lei nº 4.771/65, art. 2º, e mantida na Lei nº 12.651/2012, art. 4 º - de 

supressão das APP, essenciais ao desenvolvimento sustentável, como a própria lei, por 

último referenciada, descreve: “com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 

a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

 

Figura 8. Desmatamento na zona ripária da microbacia do rio Alto Alegre,  

Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 9. Dinâmica da antropização e perda de vegetação nativa na zona ripária da 

microbacia do rio Alto Alegre, Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A função da APP de preservação dos recursos hídricos, de acordo com os dados obtidos, 

foi evidentemente comprometida com a substituição das áreas de APP por atividades 

agropecuárias, resultando na exposição de corpos de água, saindo de uma área de 0,01 

km2 em 2008 para uma área de 0,23 km2. 

   

A microbacia tem 116 estabelecimentos agropecuários privados, dos quais 53 estão 

totalmente inseridos em seu perímetro. No ano de 2018, nenhum dos 53 estabelecimentos 

apresentava o percentual de RL previsto no regramento jurídico, mesmo na revogada Lei 

nº 4.771/65 e mantida na atual Lei nº 12.651/2012, isso sem descontar as APP, 

apresentado um desmatamento das propriedades de no mínimo 51,78%, médio de 84,75% 

e atingindo até 100% de desflorestamento da propriedade, como um desvio padrão dos 

dados de 11,53%. Esse desvio padrão indica que a prática do desflorestamento foi uma 

ação generalizada na microbacia, e não casos isolados. 

 

Cabe referenciar que o percentual de desmatamento dos estabelecimentos, verificado na 

carta imagem de 2018, não atende nem mesmo o percentual de RL previsto no dispositivo 

legal em vigor até o advento da Medida Provisória nº 1.511-1, de 22/08/1996, que era de 

50%. Muito embora, no ano de 1998 a microbacia ainda dispusesse de 65,12% de 

cobertura de floresta nativa, as alterações do regramento jurídico não foram capazes de 

frear o desflorestamento, pelo contrário, acelerou, restando apenas 16,42% desta área no 

ano de 2018. 

    

A despeito da microbacia apresentar forma alongada, uma topografia suave ondulada e 

ondulada predominantemente, e um sistema hídrico bem distribuído, o elevado grau de 

desmatamento altera o regime hídrico da microbacia, além da perda da biodiversidade, 

maior suscetibilidade à erosão, o que pode comprometer também a produtividade da 

agropecuária no curto e médio prazo. Ademais, deve-se atentar para a curva de inflexão 

das alterações climáticas, como alerta Morengo et al. (2018), com o aumento do período 

de seca, perda da capacidade de resiliência dos ecossistemas florestais e do papel das 

florestas nos ciclos climáticos e de carbono, e maiores suscetibilidade a incêndios. 
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A evidente incapacidade das instituições e fazer cumprir a legislação ao longo de décadas, 

levou o processo político brasileiro a conduzir uma resolução para o grande problema 

enfrentado em todo território nacional, do não cumprimento do então Código Florestal de 

1965, o que culminou na revogação do mesmo e a instituição da Lei nº 12.651, que cria 

a figura da Área Rural Consolidada (art. 3º, inciso IV e art. 13), o que permite a redução 

das APP e RL para fins de regularização ambiental da propriedade das áreas antropizadas 

até 22 de julho de 2008. Este advento legal, retira parte significativa das propriedades da 

microbacia do rio Alto Alegre da condição de infratora ambiental. Neste aspecto, Rocha 

e Silva (2019) chamam atenção que a nova lei acomoda o passivo ambiental, entretanto 

não aponta mecanismos efetivos de fortalecimento das capacidades institucionais para 

fazer cumprir esta nova legislação, dado as fragilidades da gestão florestal nos estado da 

federação (Rocha e Silva, 2019; Silva et al., 2015; Rocha et al., 2018). 

  

 

CONCLUSÕES  

 

A microbacia do rio Alto Alegre apresenta forma alongada, uma topografia suave 

ondulada e ondulada predominantemente, e um sistema hídrico bem distribuído, todavia 

o intenso desmatamento reduziu quase que por completo a cobertura florestal, restando 

apenas 16,42% desta. 

 

O elevado grau de antropização da zona ripária não só reduziu as APP em mais 60% de 

sua área original, como aumentou a área de lâmina de água exposta, tanto pela retirada da 

cobertura vegetal quando pelo assoreamento dos leitos, além da perda da biodiversidade, 

e comprometendo as funções das APPs como preceitua art. 4 º da Lei nº 12.651/2012. 

  

Os elementos da paisagem da microbacia do rio Alto Alegre apresentam características 

geométricas, topográficas e hidrológicas favoráveis a um desenvolvimento sustentável, 

por apresentar condições edafoclimáticas e de sua paisagem, potenciais para a produção 

rural. Entretanto, é urgente a necessidade de reconciliação com a conservação, para que 

o ponto de inflexão não seja ultrapassado e a capacidade de resiliência dos ecossistemas 

ripários sejam por completo destruídos. 

 

O processo político brasileiro acomodou o passivo ambiental acometido nas RL e APP, 

todavia os efeitos ambientais negativos são socializados por toda a população, e caso não 

seja criado capacidades e condições das instituições estaduais de meio ambiente e 

florestais, para executar a nova legislação, nas próximas décadas requerer-se-á um novo 

acordo político, entretanto os efeitos deletérios às capacidades de resiliência dos 

ecossistemas são imensuráveis. 
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